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DA COMPETÊNCIA DOS VEREADORES 

Os Vereadores em exercício constituem o Plenário que é o órgão deliberativo e 
soberano da Câmara de Vereadores, de forma estabelecida no Regimento 
Interno.  

I– Residir no território do Município; 

II– Comparecer à hora regimental, nos dias designados, para a abertura das 
Sessões, nelas permanecendo até o seu término; 

III– Votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo quando 
tiver, ele próprio ou perante afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, inclusive, 
interesse manifesto na deliberação, sob pena de a nulidade da votação quando 
seu voto for decisivo; 

IV– Desempenhar encargos que lhe forem cometidos, salvo motivo justo 
alegado perante o Presidente, à Mesa ou à Câmara, conforme o caso; 

 

DA COMPETÊNCIA DA MESA DIRETORA 

Mesa Diretora: é o órgão de direção de todos os trabalhos administrativos e 
legislativos da Câmara Municipal.  

Composição da Mesa: Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º 
Secretário. De acordo com Artigo 6º do Regimento Interno da Câmara 
Municipal, à Mesa, dentre outras atribuições, compete: 

I – No setor legislativo: 

a) – Convocar sessões extraordinárias; 

b) – Propor privativamente a Câmara: 

1 – Projeto de lei que crie cargos e funções do quadro de pessoal do legislativo 
e fixem os respectivos vencimentos. 

2 – Projetos de resolução que disciplinem as promoções, o acesso e a 
transposição e instituam gratificações, diárias, ajuda de custo e outras 
vantagens. 

c) – Propor critérios e verbas necessárias ao funcionamento da Câmara e de 
seus serviços 

d) – Tomar providências necessárias as regularidades dos trabalhos 
legislativos; 

e) – Propor alteração, reforma ou substituição do Regimento Interno da Câmara. 
II – No setor administrativo: 

a) – Encaminhar as contas anuais do prefeito; 

b) – Superintender os serviços da Secretaria da Câmara; 

c) – Nomear, promover, transferir, comissionar, exonerar, demitir, e apresentar 
funcionários, pô-los em disponibilidade, bem como praticar, em relação ao 
pessoal extranumerário, os atos equivalentes, aplicando-se, no que for 
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pertinente o que dispõe a Constituição Federal em seus artigos 37, 38, 39, e 40 
das Disposições Gerais, Seção I do Capítulo VII da Administração Pública; 

d) – Promover a polícia interna da Câmara; 

e) – Determinar a abertura de sindicância e inquéritos administrativos; 

f) – Autorizar despesas, nos termos da Lei; 

g) – Arbitrar gratificações com competência da Mesa; 

h) – Referendar, ou não, o que for arbitrado pelo presidente, observando-se o 
disposto pela Constituição Federal no Capitulo VII, da Administração Pública, 
Seção I, Disposição Gerais, artigo 

37, XII, XIII E XIV; 

i) – Elaborar o regulamento dos serviços administrativos da Câmara e 
interpretar conclusivamente, em grau de recurso, os seus dispositivos; 

j) – Permitir que sejam irradiados, fotografados, filmados ou televisionados os 
trabalhos da Câmara, no Plenário ou nas Comissões, sem ônus para os cofres 
públicos e observando-se o disposto no parágrafo 1º, XXI do artigo 37 das 
Disposições Gerais da Constituição Federal; 

k) – Regulamentar o processo de licitação, observando-se além das legislações 
especificas, o disposto no artigo 37, XXI das Disposições Gerais da Seção I, da 
Administração Pública, Capítulo VII da Constituição Federal; 

l) – declarar perda de mandato do Vereador, por ofício ou por provocação de 
qualquer de seus membros, ou ainda, de partido político representado na 
Câmara nas hipóteses previstas no Artigo 37 da Lei Orgânica, após deliberação 
do plenário, na forma da lei 

m) – declarar perda de mandato do Vereador, por ofício ou por provocação de 
qualquer de seus membros, ou ainda, de partido político representado na 
Câmara nas hipóteses previstas no Artigo 37 da Lei Orgânica, após deliberação 
do plenário, na forma da lei; 

n) – promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos; 

o) – tomar providências necessárias para manutenção da ordem interna e para 
o regular funcionamento do Poder Legislativo, podendo requisitar força policial, 
para esse fim. 

Art. 14º – Os da Mesa reunir-se-ão pelo menos quinzenalmente, a fim de 
deliberar, por maioria de votos, sobre todos os assuntos da Câmara sujeitos ao 
seu exame, assinando e dando à publicação os respectivos atos e decisões; 

Parágrafo Único – As decisões da Mesa Diretora só poderão ser modificadas 
por decisão da maioria dos membros da Câmara Municipal. 

 

 

 

DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA 

Art. 11. Compete à Câmara deliberar sobre tudo o que diga respeito ao 

peculiar interesse do Município, elaborando as respectivas Leis e Resoluções. 
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Art. 12. Entre outras que a Constituição e as Leis fixarem, inclusive a Lei 

Orgânica do Município, compete a Câmara, com sanção do Prefeito, legislar 

sobre: 

 
I - assunto de interesse local; 

II - suplementação de legislação federal e estadual; 

III - sistema tributário, isenção, anistia, arrecadação e distribuição de rendas; 

IV - o orçamento anual e o plurianual de investimentos, a lei de diretrizes 

orçamentárias e abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - obtenção e concessão de empréstimos e operações de créditos, bem como a 

forma e os meios de pagamento; 

VI - a concessão de auxílios e subvenções; 

VII - a concessão de serviços públicos; 

VIII - a concessão de direito real de uso de bens municipais; 

IX - a concessão administrativa de uso de bens municipais; 

X - a alienação de bens imóveis; 

XI - a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem 

encargo; 

XII - criação, alteração e extinção de cargos públicos e fixação dos respectivos 

vencimentos; 

XIII - o Plano Diretor; 

XIV - convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros 

Municípios; 

XV - delimitação do perímetro urbano e estabelecimento de normas; 

XVI - alterações das denominações próprias de vias e logradouros públicos. 

Art. 13. Compete privativamente a Câmara, entre outras, as seguintes 

atribuições: 

I - eleger sua Mesa, constituir as Comissões Permanentes e destituí-las na 

forma regimental; 

II - elaborar o Regimento Interno; 

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, criação, transformação ou 

extinção de cargos, empregos e funções, seus serviços e fixação de seus 

respectivos vencimentos,     exercendo    sua       autonomia administrativa judicial 

e extrajudicialmente; 

IV - dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, conhecer de suas renúncias e afastá- 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO 

4 

 

 

los definitivamente do cargo; 

V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para 

afastamento do cargo; 

VI – autorizar o Prefeito ausentar-se do Município, por necessidade de serviço; 

VII - tomar e julgar as contas do Prefeito deliberando sobre parecer do Tribunal 

de Contas dos Municípios, no prazo máximo de sessenta (60) dias do seu 

recebimento, observando os seguintes preceitos: 

a) o parecer do Tribunal de Contas dos Municípios somente deixará de 

prevalecer por decisão de dois terços da Câmara; 

b) decorrido o prazo de sessenta (60) dias sem deliberação pela Câmara, 

as contas serão aprovadas ou rejeitadas conforme conclusão do parecer do 

Tribunal de Contas dos Municípios; 

c) rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remetidas ao 

Ministério Público, para fins de direito, sob pena de responder por crime de 

responsabilidade o Vereador que as detiver. 

VIII - fixar em conformidade com os Arts. 37º XI, 150º II, 153º III e 153º § 2º I da 

Constituição Federal e Art. 69º da Constituição Estadual, em cada Legislatura, 

para a subseqüente, a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores; 

IX - criar comissões especiais de inquérito (CPI) sobre fato determinado que se 

inclua na competência municipal sempre que o requerer pelo menos um quinto 

de seus membros; 

X - solicitar informações do Prefeito sobre assuntos referentes à administração; 

XI - convocar o Prefeito, pessoalmente ou através de pessoa por ele indicada, os 

Secretários Municipais, Presidente de Entidades ou Autarquias Municipais para 

prestarem informações sobre matéria de sua competência; 

XII - autorizar a realização de empréstimos, operação ou acordo externo de 

qualquer natureza de interesse do Município; 

XIII - autorizar referendo ou Plebiscito; 

XIV - suspender no todo ou em parte, a execução da Lei ou Ato Normativo 

Municipal, declarado inconstitucional, por decisão do Tribunal de Justiça quando 

a decisão de inconstitucionalidade for limitada ao texto da Constituição do 

Estado; 

XV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos em 

Lei; 

XVI - aprovar convênios, acordos ou quaisquer outros instrumentos celebrados 
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pelo Município. 

Parágrafo único - A Câmara Municipal deliberará mediante Resolução sobre os 

assuntos de caráter interno, e sobre os demais casos de sua competência 

privativa, por Decreto Legislativo. 

Art. 14. Cabe, ainda a Câmara, conceder Título Honorário, Medalha de 

Honra ao Mérito Municipal a pessoas que reconhecidamente, tenham prestado 

serviços ao Município, mediante Decreto Legislativo aprovado por maioria 

simples dos seus membros. 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 15. Compete ao Presidente: 

I - representar a Câmara em juízo ou fora dele; 

II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos; 

III - fazer cumprir este Regimento Interno; 

IV - promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as Leis com 

sanção tácita cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário; 

V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as Resoluções, os Decretos 

Legislativos e as Leis por ela promulgadas; 

VI - declarar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos 

casos previstos em Lei; 

VII - disponibilizar na Tesouraria bimestralmente relatório resumido das receitas 

e defesas, e em 120 (cento e vinte) dias o balancete quadrimestral; 

VIII - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara; 

IX - comunicar, no período de recesso, a cada Vereador, por escrito, com 

antecedência mínima de dois dias, convocação de sessões extraordinárias; 

X - expedir os Projetos às Comissões e incluí-los na pauta; 

XI - zelar pelos prazos dos Processos Legislativos, bem como dos concedidos 

às Comissões e ao Prefeito; 

XII - nomear membros das Comissões Especiais criadas por deliberação da 

Câmara e designar-lhes substitutos; 
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XIII - declarar a perda de lugar de membro das Comissões quando incidirem em 

desobediência a este Regimento; 

XIV -   convocar,   presidir,   encerrar,   suspender   e prorrogar as   sessões, 

observando e fazendo observar as normas legais vigentes e as determinações 

deste Regimento; 

XV - determinar de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador em qualquer 

fase dos trabalhos, a verificação de presença; 

XVI - declarar a hora destinada ao Expediente ou à Ordem do Dia e o tempo 

facultado aos oradores; 

XVII - estabelecer que o número e Requerimentos Verbais a serem 

apresentados nas reuniões da Câmara serão de 02 (dois) Requerimentos por 

reunião; 

XVIII - conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos do Regimento, 

e não permitir divagações ou apartes estranhos ao assunto em discussão; 

XIX - interromper o orador que se desviar do assunto em debate ou falar sem o 

devido respeito à Câmara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, 

chamando-o à ordem e, em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, e 

suspender a sessão, se as circunstâncias assim o exigirem; 

XX - chamar a atenção do orador, quando se esgotar o tempo a que tem direito, 

isto é, 15 (quinze) minutos; 

XXI - anunciar o que tenha a discutir ou votar e anunciar o resultado das 

votações; 

XXII - anotar em cada documento a decisão do Plenário; 

XXIII - resolver as questões de ordem ou submetê-las ao Plenário, se o requerer 

qualquer Vereador, quando omisso este Regimento; 

XXIV - manter a ordem no recinto da Câmara, advertir os assistentes, mandar 

evacuar o recinto e solicitar força policial se necessário; 

XXV - anunciar o término das sessões, convocando, antes, a sessão seguinte; 

XXVI - nomear, exonerar, promover, renovar, admitir, suspender e demitir 

funcionários da Câmara, promover-lhes a responsabilidade administrativa, civil e 

criminal; 
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XXVII - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua Secretaria 

e a Carteira de Identidade do Vereador; 

XXVIII - encaminhar   ao   Prefeito   e   Secretários   Municipais,   o   pedido   de 

convocação para prestar informações; 

XXIX - dar ciência ao Prefeito, dentro de quarenta e oito (48) horas sempre que 

se tenha esgotado os prazos previstos para apreciação de Projetos do 

Executivo, sem deliberação da Câmara, ou rejeitados os mesmos, na forma 

Regimental; 

XXX - dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos da Mesa ou da 

Câmara; 

XXXI - licenciar-se da Presidência quando precisar ausentar-se do Município por 

mais de quinze dias; 

XXXII - dar posse aos Vereadores que não foram empossados no primeiro dia 

da legislatura e aos Suplentes de Vereador convocados, presidir a sessão de 

eleição da Mesa do período legislativo seguinte e dar-lhes posse; 

XXXIII - declarar extinto o mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos 

casos previstos em Lei; 

XXXIV - substituir o Prefeito e o Vice-Prefeito, na falta de ambos, completando o 

seu mandato, ou até que se realize novas eleições nos termos da legislação 

pertinente. 

Art. 16. O Presidente terá voto pessoal e de qualidade. 

Art. l7. Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente da Sessão 

passará a função ao seu substituto imediato, retornando após a votação. 

Art. 18. Sempre que o Presidente não se encontrar no recinto à hora 

Regimental do início dos trabalhos, o substituirá no desempenho de suas 

funções, seus substitutos hierárquicos até que este se faça presente. 

Parágrafo único - Nos casos de licença, impedimento ou ausência do Município, 

o Vice-Presidente, e na sua falta o 1º Secretário, e em sua ausência o 2º 

Secretário, ficará investido na plenitude das funções de Presidente. 
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Art. 19. Quando o Presidente se omitir ou exorbitar das funções que lhe 

são atribuídas neste Regimento, qualquer Vereador poderá reclamar sobre o 

fato, cabendo-lhe recurso ao Plenário. 

Art. 20. São Atribuições do Vice-Presidente: 

Parágrafo Único – Substituir o Presidente, nos casos de licença, impedimento ou 

ausência do Município. 

 

DA COMPETÊNCIA DOS SECRETÁRIOS 

Art. 21. São atribuições do Primeiro Secretário: 

I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

II - proceder à chamada dos Vereadores e assinar a Ata depois do Presidente; 

III - fazer a leitura do Expediente; 

IV - verificar a votação e informar ao Presidente o resultado da contagem; 

V - assinar as Resoluções e Decretos Legislativos da Câmara ou da Comissão 

Executiva depois do Presidente; 

VI - providenciar a entrega, à medida que cheguem ao Plenário, do avulso da 

Ordem do Dia; 

VII - superintender os serviços da Secretaria, fazendo observar o Regimento 

Interno da Casa; 

VIII - fiscalizar a elaboração das Atas e sua publicação; 

IX - receber requerimentos, representações, comunicações, convites, ofícios e 

demais papéis destinados a Câmara, depois de protocolados na Secretaria; 

X - assinar a correspondência da Câmara, ressalvados os casos expressos 

neste Regimento. 

Art. 22. São atribuições do Segundo Secretário: 

I - substituir o Primeiro Secretário durante os períodos de licença, impedimentos 

e ausência; 

II - assinar a Ata após o Primeiro Secretário; 

IV - assinar as Resoluções e Decretos Legislativos da Câmara após o 1º 

Secretário; 

VI - organizar os Anais. 
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DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO 

 

Art. 23. O Plenário é o órgão deliberativo e legislativo da Câmara, 

constituindo-se pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e 

número para deliberar. 

Art. 24. São atribuições do Plenário, dentre outras estabelecidas pela Lei 

Orgânica e este Regimento Interno: 

I - dar consentimento para o Prefeito de o Vice-Prefeito ausentarem-se do 

Município; 

I - dar consentimento para o Prefeito e o Vice-Prefeito ausentarem-se do 

Município; 

II - atribuir o Título de cidadão Honorário a pessoas que reconhecidamente, 

tenham prestado relevantes serviços à comunidade; 

III - fixar subsídio e a verba de representação do Prefeito e Vice-Prefeito; 

IV - constituir as Comissões Legislativas; 

V - julgar os recursos de sua competência, nos casos previstos em lei; 

VI - processar e julgar o Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador pela prática de 

infração político-administrativa e ético-parlamentar; 

VII - solicitar informações   ao   Prefeito sobre   assuntos   administrativos   do 

Município, mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros; 

VIII - convocar o Prefeito e seus auxiliares diretos para dar explicações perante 

o Plenário em matérias sujeitas  à fiscalização da Câmara, sempre que o 

exigir   o interesse público, com a observância do disposto na Lei Orgânica; 

IX - eleger os membros da Mesa e das Comissões Permanentes, Especiais, 

Parlamentar de Inquérito e destituir os seus membros nos casos e na forma 

prevista. 

 

 
DA COMPETÊNCIA DAS COMISSÕES 
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Art. 25. Eleita a Mesa Executiva, a Câmara Municipal, iniciará os 

trabalhos, organizando suas comissões técnicas, que serão compostas de três 

(03) Vereadores. 

Art. 26. As Comissões são grupos constituídos pelos Vereadores, com 

funções especializadas de estudo ou investigação de fatos determinados, 

destinadas a praticar atos simplesmente administrativos. 

Art. 27. As Comissões da Câmara classificam-se em Permanentes, 

Especiais e Parlamentar de Inquérito. 

Art. 28. Comissões Permanentes são aquelas cuja finalidade é examinar e 

emitir parecer prévio a respeito das proposições que devam ser objeto de discurso 

e votação do Plenário. 

Parágrafo único - Tais Comissões Permanentes,serão em número de 06 (seis), 

sendo elas as seguintes: 

Parágrafo único - Tais Comissões Permanentes serão em número de 07 (sete), 

sendo elas as seguintes: 

I - Legislação, Justiça e Redação final; 

I - Constituição e Justiça; 

II - Finanças e Orçamento; 

III - Terras, Obras e Serviços Públicos; 

IV - Educação, Saúde e Assistência; 

V - Indústria, Comércio e Defesa do Consumidor; 

VI - Transporte, Sistema Viário e de Proteção ao Meio Ambiente; 

VII – Agricultura, Pesca, Aquicultura, Mineração, Pecuária e Desenvolvimento 

Rural. (incluído pela resolução nº 001/2014) 

Art. 29. As Comissões Especiais são constituídas por resolução do 

Plenário, mediante requerimento 

de, pelo menos, 1/3 (um terço), dos membros da Câmara, com duração 

limitada e finalidades específicas   de   estudo, processante ou de 

representação social. 
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§ 1º As Comissões   Especiais   de    estudos poderão ser constituídas sempre 

que a Câmara se defronte com assuntos novos, serviços e obras públicas 

que por sua complexidade demandem conhecimentos especializados. 

§ 2º Comissões Especiais de Representação são constituídas para representar 

socialmente a edilidade. 

§ 3º As Comissões Processantes, visam apenas a prática de infração político- 

administrativas do Prefeito, Vice-Prefeito e ético parlamentar dos Vereadores. 

Art. 30. As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI), visam apurar 

irregularidades, a administração direta ou indireta do Município. 

Parágrafo único - À Constituição das Comissões Parlamentares de Inquérito, 

observar-se-á o disposto no artigo anterior. 

DO FUNCIONAMENTO DAS COMISSÕES 
 

 
Art. 31. Na Constituição das Comissões é assegurado tanto quanto 

possível a representação proporcional dos partidos que participarem da Câmara 

Municipal. 

Parágrafo único - Nenhum Vereador poderá pertencer a mais de três (03) 

Comissões Permanentes. 

Art. 32. As Comissões elegerão, dentre os seus membros, um Presidente 

e um Vice-Presidente. 

Art. 32. As Comissões elegerão, dentre os seus membros, um Presidente, 

um Vice-Presidente e um membro comum. 

Art. 33. As matérias encaminhadas às Comissões serão relatadas por 

um   dos   seus   membros após designação escrita pelo Presidente, nas quarenta 

e oito (48) horas seguintes ao recebimento do processo, devendo o relator 

designado se manifestar no prazo máximo de cinco (05) dias. 

 
§ 1º Qualquer membro da Comissão poderá votar em separado ou assinar com 

restrições. 
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§ 2º É facultado aos Presidentes das Comissões, requererem audiência prévia 

da Comissão Legislação,Justiça e Redação Final. 

§ 2º É facultado aos Presidentes das Comissões, requererem audiência prévia 

da Comissão de Constituição e Justiça. 

§ 3º No intuito de apresentar os trabalhos de qualquer Comissão, o respectivo 

Presidente poderá imprimir e distribuir aos demais membros, a proposição em 

análise e a justificativa, bem como o parecer apresentado pelo Vereador- 

Relator marcando sessão futura para debate e votação desse parecer e dos 

votos em separado se, porventura, houver. 

Art. 34. As Comissõespoderão pedir, diretamente, as informações 

necessárias ao desempenho de seus trabalhos. 

Art. 35. As Comissões deliberarão por maioria de votos, presente a 

maioria absoluta de seus membros. 

Art. 36. Se o Relator designado não apresentar o parecer dentro do prazo 

de cinco (05) dias serão os autos cobrados e designado novo relatorpara opinar 

em idêntico prazo, na forma estabelecida neste Regimento. 

Art. 37. As Comissões poderão propor a adoção ou a rejeição total ou 

parcial, apresentarsubstitutivoe emendas ou formular projetossobrequalquer 

proposição, requerimento e matéria enviada pela Mesa à sua apreciação. 

Art. 38. Durante a discussão de qualquer matéria os membros das 

Comissões poderão usar da palavra por duas vezes, pelo prazo de dez minutos, 

e o Relator terá o direito de tréplica, por igual prazo. 

§ 1º Encerrada a discussão, é votado o parecer, se aprovado pelos membros 

presentes. 

§ 2º   Se na discussão do parecer    houver alterações com a qual concorde o 

Relator, ser-lhe-á concedido o prazo até a próxima reunião para nova redação. 

Art. 39 Os Presidentes    das     Comissões concederão vistas de matéria 

em debate, respeitado o prazo de cinco (05) dias, na forma do que dispõe este 

Regimento. 

Art. 40. Nenhum Vereador poderá reter em   seu poder processo ou 

documentos além do prazo previsto neste Regimento. 
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Parágrafo único - Todos os processos encaminhados às Comissões Técnicas 

deverão ser acompanhados de uma cópia. 

Art. 41. É permitido a qualquer Vereador não integrante de Comissões 

assistir às reuniões e participar dos debates, sem direito a voto. 

Art. 42. A remessa da matéria   às    Comissões será feita por intermédio 

da    Secretaria    e       entregue ao respectivo Presidente, no prazo 

improrrogável de vinte e quatro (24) horas. 

§ 1º Os pareceres e processos enviados pelas Comissões à Mesa serão 

encaminhados, também, por intermédio da Secretaria, sujeitos ao mesmo 

prazo. 

§ 2º A remessa de processos de uma Comissão para outra será feita 

diretamente, registrada no protocolo e comunicada à Secretaria para registro 

geral. 

Art. 43. O parecer da Comissão Legislação, Justiça e Redação Final que, 

pela maioria absoluta de seus membros, concluir pela inconstitucionalidade de 

proposição, será enviado imediatamente ao Plenário para inclusão na Ordem do 

Dia. Se o Plenário julgar constitucional a proposição seguirá a tramitação 

normal. 

Art. 43. O parecer da Comissão de Constituição e Justiça que, pela 

maioria absoluta de seus membros, concluir pela inconstitucionalidade de 

proposição, será enviado imediatamente ao Plenário para inclusão na Ordem do 

Dia. Se o Plenário julgar constitucional a proposição seguirá a tramitação 

normal. 

Art. 44. É vedado, aos membros das Comissões relatar proposições de 

sua autoria, de iniciativa de Vereador ligado a ele por força de parentesco e, 

em assunto de interesse pessoal. 

Parágrafo Único - O Vereador que pertencer a mais de uma Comissão só poderá 

relatar o mesmo processo numa única Comissão da qual faça parte. 

 

DA PRESIDÊNCIA 

Art. 45. Aos Presidentes das Comissões compete: 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO 

14 

 

 

 

I - comunicar a hora e o dia da reunião; 

II - convocar de Ofício ou a requerimento de qualquer membro, reuniões 

extraordinárias; 

III - presidir os trabalhos, manter a ordem e encaminhar os debates; 

IV - dar conhecimento às Comissões de toda a matéria recebida e despachá-la; 

V - designar relatores para a matéria sujeita a parecer ou avocá-la; 

VI - conceder a palavra, advertir o orador, ou interrompê-lo quando estiver 

falando sobre matéria vencida; 

VII - colher os votos e proclamar os resultados; 

VIII - conceder vista, assinar parecer   e convidar os demais membros a fazê-lo; 

IX - representar as Comissões e solicitar ao Presidente da Câmara o 

preenchimento das vagas que ocorrerem; 

X - fazer ler, pelo Secretário da Comissão, a Ata da Reunião anterior; 

XI - submeter a votos as questões sujeitas à Comissão e proclamar o resultado 

da votação; 

XII - resolver,   de   acordo   com   o Regimento, todas as questões de ordem 

suscitadas na Comissão; 

XIII - prestar à Mesa, quando solicitado, as informações necessárias quanto ao 

andamento dos processos que se encontram em suas Comissões; 

Art. 46. Os Presidentes das Comissões poderão funcionar como relator e 

tem o direito de voto. 

 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Art. 47. Compete às Comissões Permanentes: 

I - estudar proposições e outras medidas submetidas ao seu exame, dando- 

lhes parecer, oferecendo-lhes substitutivos e emendas. 

II - promover estudos, pesquisas e investigações sobre problemas de interesse 

públicos, relativos a sua competência; 

III - tomar a iniciativa da elaboração de proposições ligadas ao estudo de 

tais problemas, ou decorrentes de indicação da Câmara ou de 

dispositivos regimentais. 
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Art. 48. O prazo para qualquer    Comissão Permanente se pronunciar, é 

de 10 (dez) dias, contados do recebimento da matéria pelo seu Presidente. 

Art. 49. O membro da Comissão poderá, por motivo justificado, solicitar 

dispensa da mesma. 

Art. 50. O não comparecimento a   03 (três) reuniões consecutivas, ou a 

05 (cinco) intercaladas resultará na destituição do membro faltoso. 

Art. 50. O não     comparecimento injustificado a    03 (três) reuniões 

consecutivas, ou a 05 (cinco) intercaladas resultará na destituição do membro 

faltoso. 

Parágrafo único - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer Vereador, 

dirigida ao Presidente da Câmara que, após comprovar a autenticidade da 

denúncia, declarará vago o cargo. 

Art. 51. Nas hipóteses de vaga, licença ou impedimento de membro da 

Comissão, caberá ao Presidente da Câmara a designação do substituto que 

será,    sempre     que possível, escolhido dentro da mesma legenda partidária 

do anterior ocupante. 

§ 1º O prazo a que se refere este artigo será duplicado em se tratando   de 

proposta    orçamentária   e    do processo de prestação de contas do Executivo, e 

é triplicado quando se apreciar projetos de codificação. 

§ 2º O prazo, estabelecido neste artigo, será reduzido pela metade, quando 

tratar da matéria colocada em regime de urgência e de emendas e 

subemendas apresentadas à Mesa e aprovadas pelo Plenário. 

Art. 52. Em havendo necessidade de informações relativamente as 

matérias   encaminhadas    pelo Executivo, e desde que se refiram a proposição 

sob   a   sua apreciação, poderão as Comissões fazê-las ou solicitarem à Mesa 

da Câmara que as requisite ao Prefeito. 

§ 1º Na hipótese deste artigo a prazo para a apresentação do parecer ficará 

suspenso, até que a informação seja prestada. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos casos em que   as   Comissões, 

atendendo à natureza   do assunto, solicitem assessoramento externo de 

qualquer tipo, inclusive à instituição oficial ou não oficial. 
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Art. 53. As Comissões Permanentes deliberarão, por maioria de votos, 

sobre o pronunciamento do relator, o qual, se aprovado, prevalecerá como 

parecer. 

§ 1º Se forem rejeitadas as   conclusões      do relator o parecer consistirá da 

manifestação em contrário, assinando-o o relator como vencido. 

§ 2º O membro da Comissão que concordar com o relator, exarará ao pé do 

pronunciamento daquele a expressão “pelas conclusões”, seguida de sua 

assinatura. 

§ 3º A aquiescência às conclusões do relator poderá ser parcial, ou por 

fundamento diverso, hipótese em que o membro da Comissão que a manifestar 

usará a expressão “de acordo com restrições”. 

§ 4º O parecer da Comissão poderá seguir substitutivo à proposição, ou 

emendas à mesma. 

§ 5º O parecer da Comissão deverá ser assinado por todos os   seus 

membros, sem   prejuízo   da apresentação do voto vencido em separado, 

quando o requeira o seu autor ao Presidente da Comissão e este defira o 

requerimento. 

Art. 54. Quando a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

manifestar-se sobre o veto, produzirá, com o parecer, projeto de decreto 

legislativo, propondo a rejeição ou aceitação do mesmo. 

Art. 54. Quando a   Comissão   de Constituição e Justiça   manifestar-se 

sobre o veto, produzirá, com o parecer, projeto de decreto legislativo, 

propondo a rejeição ou aceitação do mesmo. 

Art. 55. Quando a proposição for distribuída a mais de uma Comissão 

Permanente da Câmara, cada uma delas emitirá o respectivo parecer 

separadamente devendo manifestar-se por último a Comissão de Legislação, 

Justiça e Redação Final. 

Art. 55. Quando a proposição for distribuída a mais de uma Comissão 

Permanente da Câmara, cada uma delas emitirá o respectivo parecer 

separadamente devendo manifestar-se por último a Comissão de Constituição e 

Justiça. 
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Parágrafo único - Na hipótese deste artigo os expedientes serão encaminhados 

de uma Comissão para outra pelo respectivo Presidente, disposto Art. 41 deste 

Regimento. 

Parágrafo   único    -    Na    hipótese    deste   artigo    os    expedientes    serão 

encaminhados de uma Comissão para outra pelo respectivo Presidente. 

Art. 56. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requerer, por escrito, ao 

Plenário, a audiência da Comissão a que a proposição não tenha sido 

previamente distribuída, devendo fundamentar o requerimento. 

Art. 56. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requerer, por escrito, ao 

Plenário, a audiência da Comissão a qual a proposição não tenha sido 

previamente distribuída, devendo fundamentar devidamente o requerimento. 

Parágrafo único - Caso o Plenário acolha o requerimento, a proposição será 

enviada à Comissão solicitada. 

Art. 57. Sempre que determinada proposição tenha tramitado em uma 

outra Comissão, ou somente por determinada Comissão, sem que haja sido 

oferecido, no prazo, o parecer respectivo, o Presidente   da   Câmara 

designará ao relator responsável para produzi-lo no prazo de 05 (cinco) dias. 

Parágrafo único - Esgotado o prazo do relator, sem que tenha proferido o parecer, 

a matéria, ainda assim, será incluída na mesma Ordem do Dia da proposição a 

que se refira, para que o Plenário se manifeste sobre a dispensa do mesmo. 

Art. 58. Somente serão dispensados os pareceres das Comissões por 

deliberação do Plenário, mediante requerimento verbal ou escrito de Vereador, 

quando se tratar de proposição colocada em regime de urgência especial. 

 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇÃ 

 

 

Art. 59. É da competência específica da Comissão de Constituição e 

Justiça: 

I - opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das proposições as 

quais não poderão tramitar na Câmara sem seu parecer salvo nos casos 

expressamente previstos neste Regimento; 

II - manifestar-se sobre vetos do Poder Executivo; 
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III - oferecer redação final aos projetos; 

IV - propor, quando for o caso, reabertura da discussão em projetos que lhe 

voltem à apreciação, nos termos regimentais; 

V - opinar sobre todas as proposições e matérias que se relacionem com o 

pessoal fixo e variável da Prefeitura e da Câmara; 

VI - desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere o Regimento; 

VII - manifestar-se sobre o organização administrativa da Prefeitura e da 

Câmara; 

VII - manifestar-se sobre a organização administrativa da Prefeitura e da 

Câmara; 

VIII - criação de entidade de administração indireta ou de fundação; 

IX - aquisição e alienação de bens móveis e imóveis; 

X - assinatura de convênios e consórcios; 

XI - concessão de licença ao Prefeito, Vice-Prefeito, ou a Vereador; 

 

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

Art. 60. Compete a Comissão de Orçamento e finanças, opinar sobre: 

I - proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos 

públicos, dívidas públicas e outras que, direta ou indiretamente, alterem a 

despesa ou receita do Município, e acarretem responsabilidade para o erário 

municipal; 

II - a proposta Orçamentária do Município, sugerindo ou promovendo, as 

modificações necessárias e sobre as emendas que lhe forem apresentadas; 

III - as proposições que fixarem os vencimentos do funcionalismo; 

 

IV - elaborar Projeto de Decreto Legislativo fixando os subsídios e verba de 

representação; 

 
 
 

 
sobre: 

 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA 

Art. 61. À comissão de Educação, Saúde e Assistência compete opinar 
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I - todas as proposições e matérias relativas à educação, ao ensino, a convênios 

escolares, as artes, ao patrimônio histórico, à cultura, aos esportes, ao turismo e 

ao lazer da população; 

II - todas as proposições que versarem sobre a instituição de honrarias ou 

prêmios; 

III - todas as proposições e matérias relativas à higiene, à saúde pública e a 

assistência social; 

IV - todas as proposições e matérias atinentes à prestação, pelo município, de 

assistência médico-hospitalar e de serviços de pronto socorro aos seus 

servidores ou à população; 

V - todas as proposições que digam respeito as condições sanitárias de 

fabricação, beneficiamento, comercialização de produtos ou gêneros 

alimentícios; 

VI - todas as proposições e matérias que versarem sobre a profilaxia sanitária, 

em seus variados aspectos. 

 

DA COMISSÃO DE TERRAS, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 
Art. 62. É da competência da Comissão de Obras e Serviços Públicos, 

opinar sobre: 

I - todas as proposições e matérias relativas ao cadastro do município e planos 

gerais ou parciais de urbanização ou reurbanização, ao zoneamento e ao uso e 

ocupação do solo; 

II - todas as proposições e matérias relativas aos serviços de utilidade pública, 

sejam ou não de concessão municipal e a planos habitacionais elaborados ou 

executados pelo município, quer diretamente, quer por intermédio de autarquias 

ou entidades paraestatais; 

III - todas as proposições e matérias atinentes à realização de obras e serviços 

públicos e ao seu uso e gozo, à venda, hipoteca, permuta ou à outorga de direito 

real de concessão de uso de bens imóveis de propriedade do Município. 

 

DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 63. A comissão de Indústria, Comércio e Defesa do Consumidor é 

competente para opinar sobre: 
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I - todas as proposições e matérias relativas a comercialização de gêneros 

hortifrutigranjeiros; 

II - todas as proposições e matérias que digam respeito ao comércio, à indústria 

e as atividades de prestação de serviços; 

III - proposições e matérias relativas a abastecimento e preços de utilidade de 

primeira necessidade, bem como de quaisquer mercadoria que sejam 

consumidas pelos munícipes; 

IV - colaborar com medidas legislativas e campanhas publicitárias tendentes a 

melhorar a distribuição e comercialização de gêneros alimentícios; 

V - receber, analisar, avaliar e encaminhar reclamações, consultas e sugestões 

apresentadas por consumidores ou entidades representativas, transformando-as 

em medidas legislativas, dentro do âmbito da sua competência constitucional. 

 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, SISTEMA VIÁRIO E PROTEÇÃO AO MEIO 

AMBIENTE 

Art. 64. A Comissão de Transportes, Sistema Viário e de Proteção ao 

Meio Ambiente, compete opinar sobre: 

I - todas as proposições e matérias relacionadas, direta ou indiretamente, com 

os transportes coletivos ou individuais, a frete e os transportes de cargas, à 

sinalização das vias urbanas e estradas municipais e à respectiva fiscalização, 

bem assim com os meios de comunicação; 

II - estudar, pesquisar e debater temas relacionados com as  matérias de sua 

competência; 

III - opinar sobre todas as proposições e matérias que digam respeito ao controle 

de poluição ambiental, em todos os seus aspectos, à proteção da vida e à 

preservação dos recursos naturais. 

IV - apuração de denúncias envolvendo agentes de trânsito, bem como, aqueles 

que gerenciam os mesmos. 

V – a promoção e fiscalização das atividades turísticas na zona rural e urbana do 

Municipio. 
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DA COMISSÃO DE AGRICULTURA, PESCA, AQUICULTURA, MINERAÇÃO, 

PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
Art. 64-A. A Comissão de Agricultura, Pesca, Aqüicultura, Mineração, 

Pecuária e Desenvolvimento Rural compete opinar sobre: 

I – todas as preposições e matérias relacionadas, direta e indiretamente, com as 

Ações no campo da Agricultura, da Pesca, da Aqüicultura, da Mineração, da 

Pecuária e do Desenvolvimento Rural do Município; 

II – estudar, pesquisar e debater sobre temas relacionados com as matérias de 

sua competência; 

III – opinar sobre as políticas de fomento ao desenvolvimento nos setores 

agrícolas, pesqueiros, aquícola, da mineração e pecuarista, em todos os seus 

aspectos; 

IV – colaborar através de medidas legislativas, para política de inclusão social, 

capacitação e qualificação dos agricultores, pescadores, aqüicultores, 

mineradores e pecuarista; 

V – apurar as denúncias envolvendo danos nos setores de competência desta 

comissão. 


